COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO

PARECER AO PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 2/2009

RELATÓRIO

O Vereador Marcelo Belinati apresenta projeto de resolução que proíbe as Comissões Permanentes de em seus pareceres deixar o mérito a critério do Plenário e dá outras providências.

Pela proposta, o parecer a ser emitido em vinte dias úteis (art. 3º), seria finalmente composto por três itens distintos, a saber: relatório, parecer técnico e parecer final assinado pelos membros da Comissão de Justiça (art. 4º).

VOTO DA COMISSÃO

Inicialmente, cumpre-nos registrar que matéria similar a esta, de autoria dos vereadores Marcelo Belinati e Sandra Graça, já tramitou por esta Casa sob o nº 3/2008, tendo sido retirada de pauta por tempo indeterminado e posteriormente arquivada definitivamente, nos termos do art. 163 de nosso Regimento Interno. A única diferença entre o presente projeto e aquele foi a inclusão, neste, das disposições constantes em seu art. 1º.

Foi exarado àquele projeto o seguinte parecer: 

“1. O projeto modifica o Regimento Interno da Casa, de forma bastante importante, criando uma categoria de parecer (parecer técnico) que hoje inexiste; a partir desta constatação, nos parece evidente que a proposta deveria ser apresentada para alteração do Regimento Interno, e não como modificação isolada, já que terá reflexos óbvios no RICML.

2. Ainda neste sentido, e independentemente da forma escolhida (como alteração regimental explícita ou não), incide sobre a proposta o artigo 249 do RICML, que dispõe:

“ O Regimento Interno poderá ser modificado por meio de projeto de resolução de iniciativa de um terço dos Vereadores, da Mesa Executiva ou de comissão permanente.”

Como se vê, isoladamente os dois Vereadores que subscrevem a matéria não possuem iniciativa para regular para tal alteração.

3. Os assessores jurídicos elaboram os pareceres emitidos pela Comissão de Justiça, Legislação e Redação, por conta da disposição presente no artigo 11 da Resolução 56/2004, e a Comissão de Justiça, assinando-os, acata-os como seus. Por certo que, tratando-se do seu parecer, é evidente que podem discordar do parecer emitido, e pedir alterações, para somente então assiná-los (rectius: para os tratarem como seus pareceres).  Podem ainda fazer eles próprios os pareceres, ou requerer que terceiros o elaborem.

Neste sentido prático, o que o projeto em questão efetivamente faz é criar para a assessoria jurídica a atribuição de fazer dois pareceres para cada projeto (um seu e outro da Comissão); aqui, então, é bom que se advirta: de acordo com o Regimento Interno da Casa, o que se discute e vota são os pareceres das Comissões (art. 70), sendo que a criação do parecer técnico poderia dispensar a própria existência da Comissão de Justiça, já que sua função seria meramente homologatória de pareceres técnicos.

4. Mesmo porque, embora a justificativa não tenha dito isso com todas as letras, é fato notório no âmbito interno desta Casa, que a intenção dos autores do projeto é vincular os servidores que assinam os pareceres com as eventuais decisões tomadas pelos senhores Edis, talvez para justificar determinados votos, ou quando a escolha de determinada posição causar alguma espécie de constrangimento (politicamente considerando, eis que alguns pareceres podem não ser simpáticos sob o aspecto eleitoral) ao Vereador, ou ainda, para efeitos de responsabilização solidária por determinadas posições. 

5. Nesta senda, a proposta pouco ou nada altera; é que é dever elementar dos titulares de mandato popular, em demandas postas para sua análise e decisão, a opção por caminhos vinculados à Constituição e à Lei (lato sensu, incluídos os princípios), não podendo utilizar como biombo eventual posição de terceiro – ainda que servidor efetivo, como a proposta faz questão de enfatizar – que lhe tenha sido apresentada, mesmo porque vigora no âmbito de qualquer órgão da Administração, o princípio da hierarquia funcional, e o parecer, embora peça importante na formação da convicção do titular do mandato, não é, e nem pode ser, a única matriz que formate uma decisão que se espera política: do contrário, os vereadores seriam dispensáveis e as decisões poderiam ser tomadas sempre tecnicamente.

O fato é que o parecer técnico é uma das peças desta equação, existindo muitas outras variantes (posição política de momento [oposição, situação], anseio popular [em alguns casos, até mesmo populismo], opção pessoal do parlamentar) que podem levar um parlamentar a votar desta ou daquela forma, não se podendo, de forma simplista, substituir o voto do Vereador pelo teor do parecer, pois isto seria até mesmo atentar contra uma das prerrogativas inerentes ao mandato, que é a independência do parlamentar (CF/88, art. 53).

6. Ademais, se a intenção da proposta é gerar uma responsabilização solidária dos membros da assessoria jurídica (solidariedade esta que não pode ser presumida, nos termos da legislação civil), como parece a ser a intenção mediata notória da proposta em análise, é preciso ressaltar que, nos termos do artigo 133 da Constituição Federal, o advogado “é indispensável à administração da justiça, sendo inviolável por seus atos e manifestações no exercício da profissão, nos limites da lei”, de onde se constata que, independentemente da proposta em análise, somente por dolo ou culpa é que poderia ser responsabilizado conjuntamente com o Vereador, por conta de algum voto em proposição; ainda, é pertinente lembrar que o encampamento de determinadas teses, com fundamento jurídico, ainda que minoritárias, não caracteriza nem dolo nem culpa, o que tornaria o parecer inviolável.

Neste sentido, o posicionamento jurisprudencial em caso análogo:

“Dispensa de Licitação. Paciente que, na qualidade de Procuradora do Estado, responde a consulta que, em tese, indagava da possibilidade de dispensa de licitação. Denúncia com base no artigo 89, da Lei 8.666/93. Acusação abusiva. 

1. Não comete crime algum quem, no exercício do cargo, emite parecer técnico sobre determinada matéria, ainda que pessoas inescrupulosas possam se locupletar às custas do Estado, aproveitando-se deste trabalho. Estas devem ser processadas criminalmente, não aquele. (STJ, 6ª T., RHC n. 7165-RO, j. 21/05/1998)

7. Enfim, esta Comissão entende que o projeto, por conta da questão relacionada à iniciativa e própria formatação, não pode sequer prosperar, sendo o parecer contrário por estas razões; todavia, em se superando tal óbice, a questão de potencial esvaziamento da função constitucional dos Vereadores é o único apontamento constitucional que se vislumbra – já que na questão de responsabilização aos servidores não altera nada de forma importante –, cuja conveniência e oportunidade deve ser avaliada pelo Plenário.”

No tocante ao art. 1º ora proposto, reitere-se o que se disse nos itens 1 e 2 do parecer retromencionado.

Por todo o exposto, esta Comissão reitera, em todos os seus termos, o parecer contrário exarado no projeto de resolução nº 3/2008.

SALA DAS SESSÕES, 26 de fevereiro de 2009.
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